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____ 	Edital de Pregão Presencial n 2019.04.08.02 - SRP  
Regido pela Lei Federd n° 0.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente 

pela Lei Federal n°&.664, do 21/06/19930 SUaS posteriores alterações 

ERE 

O Pregoeiro oficial da Prefeitura Municipal de General Sampaio torna público 
paro conhecimento de todos os interessados que às 14h00n,in do dia 26 de abril 
de 2019 na sede da Comissão de licitação da Prefeitura Municipal de General 
Sarrpala - CE, localizada à A'. José Severino Filho. 257- Centro, &rn sessão pública 
dará início aos procedimentos de recebimento e abertura de envelopes 
concernentes às propostas de preços, formalização de lances verbais e 
documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 
201904.08.02 - SRP, identificado abaixa mediante as condições estabelecidos 
no presente Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n° 10520. de 17 de julho de 
2002 e Lei Complementar n° 123, dc14 de  dezembro de 2006 e Decreto Federal 
n°7.892, de 23 de janeiro de 2013, subsidiariamente pela Lei Federal n°8.666. de 
2110611993 e suas posteriores alterações.. 

Objeto: 	 Registro cIo preço para futuro e eventual aquisição de material 
de kít bebé, junto  secretaria de proteção social do Município 
de General Sampoio/CE, conforme especificações no anexo 
defeedital 	•• 	. 

Unidades 	 Secretaa de PrõteãoSocicl 
Administrafiva: 	. 

Critério 	 de Menor Preço por item 
Julgamento: 	 - 

Espécie: 	 Pregão Presenciôl - SP 

Compõe-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir 
apresentadas: 

PARTE A -Condições para compeliçüo julgdniento e adjudicação, onde são 
estabelecidos os requisitos e as condições põracompelição, julgamento e 
formalização do controlo. 

PARTE a-Anexos 
ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO Ii - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
ANEXO iii -MODELO DAS DECLARAÇÕES 
ANEXO IV - ATA DE REGISTRO DE PREÇO .  
ANEXO .V- MINUTA DO CONTRAIO 
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1.0-DO OBJUO 

.1 - A presente licitação tem como objeto Registro de preço poro Mura e 
eventual aquisição de material de kit bebê, junto a secretaria de proteção 
social do Município de General Sampoio!CE, conforme especificações no 
anexo deste edital. 

2.0 .  DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

2.1.1- Nõo poderá participar empresa declarada inidôneo ou cumprindo pena 
de suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, por forço da Lei de Licitações n 
8.666193. de 21 de junho de 993 e suas alterações posteriores, da Lei do Pregão 
n 10.520, dei? de julho de 2002. . 
2.1.2- Não poderá participar empresõ Com falência decretada; 
2.1.3- Não será admitida a participação de interessadas sob forma de consórcio 
ou grupo de empresas: 
114- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) 
técnicos(os) da licitante participar de mais de uma empresa especializado no 
objeto desta licitação, somente uma delas poderá participar do certame 
licitatório: 
2.1.5- Não será admitida a participação de interessado que estojo enquadrado 
no artigo r da Lei 8.666/93: 

2.2- DAS CONDIÇÕeS DE PARTICIPAÇÃO 

2,1 - Poderão partibiparàestd Ucitdçõoqüaiquerfirrno individuaLousooledade 
regularmente estabelecida no País, que seja especiaízada no objeto desta 
licitação e que satisfaçatodos as exigências, especificações e normas contidas 
nesta Edital e seus Anexos; 
2.2 - E vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos 
de empresas; 	 .. 
2,3- Não poderá participar da licitação cbmpreso que estiver sob falência, 
concordata, concurso do credores, dissolução, liquidação ou que estaja 
suspensa de licitar elou declarado inidãnea pela Administração Pública ou 
impedida legalmente. 
2,4 - Não poderão se beneficiar do tratamento ]uridico diferenciado as 
microempresas ou empresas de pequeno porta que se encontrem nos 
condições previstas no § 4 do artigo 3, da (ai Complementar t 123/2W6. 
2.5 - A microempresa ou empresa da pequeno porte, além do apresentação 
da deciaroção para fins de habilitação, deverá, quando do cadostramento da 
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, Informar sua condição, assim 
como no campa próprio da Proposta cia Preços, para (azar votar o direito de 
prioridade do desempate. . 
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3,1 -. Para o credenciomento deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 

a) trotando-se de representante leg al, o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercia], registrado na Junto Comercial, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura; 

b) tratanda'se de orocurador, procuração particular da qual constem poderes 
especificas para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de 
sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes, especificarnente 
para o Pregão Presencial .t 2019.04,08.02-SRP, acompanhado do 
correspondente documentõ, dentre os indicados na alínea !S ~ que comprove 
os poderes do mandante para o outorgo ou procuração pública da qual 
constem poderes específicas para formular lances, negociar preço, interpor 
recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais aios pertinentes 
a Licitação pública. 

c) Declaração de pleno atendimento aos requisitas de habilitação - modelo 
sugestWo no Anexo III do Edital deverá ser apresentada Faro dos Envelopes ns 
01 e 02, com firmo reconhecida do representante legal 

d) comprovação por melada certidão simplificada da junta comercial de que 
a sua atividade social é pertinente ao objeto desta licitação, com data de 
emissão não superior a trinta dias 

3.2 - O representante legal ou o procurador deverã identificar$e exibindo 
documento oficial de Identificação que contenha foto. 

33 - Em se tratando de rnicroempresa ou de empresa de pequeno pode, nos 
termos da Lei Complementar n,° 123/2J6, para que essa possa gozar dos 
benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da referida Lei, é necessário, no aio do 
credenciamento do licitante , aforrecentarçáo de declaração que a mesma se 
enquadra na condição de. microempresa ou empresa de pequeno porte ou 
Certidão expedida pela Junta Comercial. 

3,4 - Caso o proponente enquadrado na condição de microenipresa ou 
empresa de pequeno pôde não apresentar ci documentação, na forma do 
Item anterior, este poderá participar do procedimento licltatório, sem direito, 
entretanto, à fruição dos beneficias previstos nos arts, 42 a 45 da Lei 
Complementar n? 12312006; . 

3.5 - Será admitido apenas 0 .1 (um) representante para cada licitante 
credenciada, sendo que rn  cada um deles poderá representar apenas uma 
credenciada, 

3.6 - A não apresentação ou incorreção insõnávet de quaisquer dos 
documentos de credëncidmenlo do preposto não Inabilitará o licitante, mas 
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impedirá o oferecimento de lances verbais pelo licitante durante a sessão do 
pregão. 

3.7 - No decorrer do procedimento lícificaóno, os licitantes poderão nomear 
representantes, caso não os tenho feito, descredenciar ou subsliluir os jâ 
nomeados, desde que apresente os documentos exigidos no item 3.1 deste 
edito!. Entretanto, não será admitida a participação de uni mesmo 
representante paro mais de urra empresa licitante. 

3.8 - Os documentos que credenciam o representante da empresa interessada 
deverão ser entregues sepa(adamente; 

.fl 	3,9 - Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou 
representantes comum, 

3.9,1 -Se antes do início do abertura dos envelopes de preço for consiolada o 
comunhão de sócios, cooperados, dirtøres ou representantes entre licitantes 
participantes, somente unia delas poderá participar do certame. 

3,9,2 - Se constatada a comunhão • de • sócios, cooperados, diretores ou 
represenlcnles entre licitantes participantes após o abertura dos envelopes de 
preço os respectivos participantes serão ciutomalicomenle descloss'1cados do 
certame, independentemente do preço proposto, 

ato- Não será permitido o recebimento de envelopes de propostas de preços 
escritas e de documentos de habilitação, procuração e declaração, que não 
sejam énir.egues diretamente pelo titular ou seu proposto, na sessão pública de 
recebimento, 

4.0 - DOS ENVELOPES 

4.1 - A documentação necessária à Proposta de Preços, bem como à 
Habilitação, deverá ser apresentado ao Pregoeiro, em envelopes distintos, 
opacos e fechados, no dia, hora e local indicados no preâmbulo deste Edital, 
conforme abaixo:  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL SAMPAIO - 
(IDENIIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇO 
PREGÃO .PRESENCIAL N 2019.04.011.01  

À PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL SAMPAIO 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N 02- DOCUMENTOS DE HABÍLITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N 2019.0408.O2-SRP 

4.2 É obrigatório a assinatura de quem de direito do proponente no PROPOSTA 
DE PREÇOS. 
4.3 Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços poderão ser 
apresentadas por proposto da licitante com poderes de representação legal, 
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através de procuração público ou particular com firma reconhectda. A não 
apresentação não implicará em inabilitação, No entanto, o(a) representante 
não poderá pronunciar-se em nome da licitante, solvo se estiver sendo 
representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do 
contrato social e documento de identidade. 
4.4 - Não é permitida, ainda que munida de procuração, a representação de 
mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumário das 
licitantes representadas, bem como o entrega de envelopes de dois ou mais 
licitantes por um único indivíduo. 
4.5 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE N°02. 

4.5.1 - Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte 
forma: 

4.5.1 - Os documentos exigidos neste. Edital deverão estar com prazo de 
validade em vigor na data marcada pra recebimento dos envelopes, Para 
aqueles documentos que não possuírem prazo de validade, somente, serão 
aceitos corri data não excedente o 60 sessento) dias de antecedência da 
data prevista para apresentação das propostas. 
45.2 - Os documentos deverão ser apresentados no original ou por qualquer 
processo de cópia autenticada em cartório competente ou por servidor da 
administração desde que anteriormente a abertura da sessão e apresentado 
o original, exceção dos declarações que deveram ser apresentadas em 
original. 
4,5.3 - Os documentos obtidos otróvés de sítios oticlols, que tenham sua 
aceitação condicionada à aceitação via intárneL terão sua aujenttcidade 
verificada pela  pregoeiro, e deverão ser apresentados na primeira impressão, 

fl 

	

	diretamente da Internei se quiser se apresentar cópia dessa certidão obtida via 
internet vai ter que se autenticar em cartório tal cópia. 

4.6- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE N° 01. 

4.6.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, 
preenchidas em duas vias digitados ou impressas por qualquer processo 
mecânico ou eletrônico, sem emendas, asuros ou etitrelinhas, entregue em 
envelope lacrado. 

4.7- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER: 

47.1 - A razão social, recai da sede e o número de inscrição no Ciai da 
Lcitonfe; 
4.7.2 - Assinatura do Representante Legal com firma reconhecida em cartório; 
4,7.3 - Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior o 60 
(sessenta) dias, contados da data da apresentação das mesmas 
4.7.4 - Preço unitário, total propostas e total de cada item e lote cotados em 
algarismos e por extensa á:  consideradas, no mesmo, todas os despesas. 
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inclusive tributos, taxas, contribuições e demais encargos incidentes direta e 
indiretamente no objeto deste Edital: 
4.7.5 - Planilha com discriminação cloro, completo e minuciosa da aquisiçôo, 
contendo: item, especificação, valor unitário conforme modelo ANEXO II - 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
4.7.6 - Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que 
porventura deixar de explicitar em sua proposta, 
4.7,7 - Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os 
descritos por extenso e, na coso de incompatibilidade entre os valores unitário 
e total, prevalecerá o valor unitário. 
4.7.8 - Declaração de que assume inteira responsabilidade pelo fornecimento 
dos Itens, objeto deste Edito!, e que serão executados conforme exigência 
editalícia e contratuol, e que serão iniciados a partir da data de recebimento 
da Ordem de Compro, com firma reconhecida do representante legal. 

5.0-OS DOCUMENTOS CONSIS11RÃO DE: 

5.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 	... - 

51.1- Cédula de Identidade do s) representante is) legal (is) da Sociedade 

5.1.2- Ato constitutivo, estatuto oü contrato social em vigore todos os aditivos 
devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o 
Registro Comercial em coso deempresa individual, e no caso de sociedade par 
ações, acompanhado da:  Udia do assembléia que elegeu seus atuais 
administradores. Em se tratando de sociedades civis, inscrição do ato 
constitutivo, acompanhado de prova do diretoria em exercício. 

5.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

5.2.1 Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa ,Iurldica do 
Ministério da Fazenda (CNPJ); com datada emissão não superior o trinta dias 

5.2,2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal, relativo ao 
domicilio ou a sede da licitante; 

523- Prova de regularidade para como Fazenda Federal, estadual e Municipal 
do domidio ou sede do licitante. 

a) A comprovação de quitação para com o Fazenda Federal deverá ser feito 
através do Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais 
e  Dívida Ativo da União de acordo coma Portaria Conjunta RFB/PCFN n 1,751 
deO2/1 DIZ !4. 

. • . .. . 
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b A comprovação de regularidade .paro corno Fazenda Estadual deverá ser 
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida 
Ativa Estadual: 

c) A comprovaçãa de regularfdade para com a Fazenda Munzipat deverá ser 
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida. 
Ativo Municipal. 

52.3- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FOiS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 

5.2.4- Prova de inexistência de débitos inadimpVdos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT. 

5.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

5.3..' - Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 
identificação e firma reconhecida do assini comprovando que a licitante 
forneceu ou esteja fornecendo produtos compatíveis em característicos com o 
objeto desta licitação. . 

54- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO. l N AN CEI RA: 

5.4.' - Tratando-se de Sociedade Anônima; publicação em Diário Oficial au 
jornal de grande circulação ou cópia autenticado do Balanço Fiscal 
correspondente cio último exercfcio social encerrado, devidamente recfttrado 
na Junta Comercial da sede do licitante, com as respeclivos demonstrações de 
Contas de Resultados. Os demais tipos societários deverão apresentar cópias 
autenticados do Balanço Patrimonial inclusive termos de abertura e 
encerramento, na forma da Lei reservando-se à Comissão o direito de exigir a 
apresentação do Livro Diário para verificação dos valores, assinados por 
contador habilitado, O Balanço deverá acompanhar a Certidão de 
Regularidade Profissional - CRP do Contador que assina o documento, dentro 
de seu prazo de validade. 

5.4.2- Cedidão negativa de falêndo e concordata expedida pelo Distribuidor 
Judicial da sede da PROPONENTE Justiça Ordinária; 

5.5-OUTRAS EXIGENCIAS 

aj DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR de dezoito amas em trabalho 
noturno, de perigo ou insalubre, não emprego menor de dezesseis anos, na 
forma do artigo 27 da Lei Federal n° 8,666/93, de acordo com a Lei Federal n° 
9.854/02, com Firma reconhecida do representante legal 

	

Áv. Jo Sesihe neo. 27 - 	1 CaierL Saaiipt - ou I CP: 6273-Oc füfl 	5 3353. Iosg 

	

CNPt 	 1 



* _ Êrs

x  Eis 

GENERAL SM4PMO 	 Ri7ice 
Oowmotnni 

b) DECLARAÇÃO sob as penoEidacbs cabíveis, DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
SUPERVENIENTE impeditivo do habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores, com firmo reconhecido do representante 
lego 

5,5.1 -, Certidão Específica expedida pela junta comercial da sede do licitante, 
com dato de emissão não superior o trinta dias. 
5.5,2 - Alvará de funcionamento. 
5,6-Será inabilitodo a licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos 
exigidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, 
ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno pode, nos termos da Lei Complementar no 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 
51-Para fins de aplicação da Lei Co4mpernentarn 23, de 14 de dezerïtrode 
2006, as microempresas e empresas de pequeno devem apresentordeclaraçõo 
do próprio licitante. 

5.8- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar todo 
a documentação exigida paro efeito da regularidade fiscal, mesma que 
apresente alguma restrição. 
5,9- Havendo reslilção no regulodode fiscal do. microernpresa e empresa de 
pequeno porte, sere assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo momento 
inicial corresponderá ao .momento em que .c proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogóveL por igual período, a critério da 
Administração, para regularização, pagamento ou parcelamento do débito e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
5.1 D - No uso dci prémrogativa conferida pelo § 3 do artigo 43 da Lei n° a666/93. 
o(a) Pregoeiroa) podará solicitar, a qualquer tempo, os originais de 
procurações, documentos de habilitação, documentos que integrem os 
propostas dos licitantes e quaisquer outros cujas cópias sejam apresentados 
durante o processo licitatório. 

6.0 .  DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 

- O Pregão será realado pelo Sistema presencial 

6.2 - O julgamento do licitoçào será realizado em apenas uma fase, sendo 
dividido em duas etapas somente para fins de ordenamento dos trabdhos, e 
obedecerá no critério do MENOR PREÇO POR ITEM. 

6,2.1 - A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das 
propostas de todas as licitantés, a classiflcaçôoinicial das propostas passíveis 
de ofertas de lances verbais, a oferto • de lances verbais dos licitantes 
proclamados para tal a classificação final das propostas e exame do 
aceitaMdcde da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor: 
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6.2.2 - A etapa de hab ilitação, declaração da Licitante vencedora e 
adjudicação compreenderá cl verificação e análise dos documentos 
apresentados no envelope"Documentas de Habilitação" da licitante 
classificada em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências 
constantes do presente edital bem como o declaração do licitante 
considerada vencedora do cedanie e a adjudicação, sendo esta última feito 
caso não ocorra interposição de recurso, 

6,3- Após a entrego dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo 
justo decorrente de tato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

6.4 - Da reunião paro recebimento, abertura e classificação das propostas e 
habilitação, será Lavrado ata circunstanciada, que mencionará todas As 
licitantes, as propostas apresentadas. os observações e impugnações feitas 
pelos licitantes e demais ocorrências que interessarem ao julgamento da 
licitação, devendo ser assinadas peLoo) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio opor 
fadas os(as) representantes presentes das licitantes ou por representantes entre 
eles escolhidos sendo o número mínimo de dois licitantes; 

6,5- A reunião mencionada no item antetior poderá ser gravada, pelo Pregoeiro 
e Equipe de Apoio, por qualquer meio de reprodução mecânico ou eletrônica, 
como a fotográfico, cinematográfica, tonogrática ou de outra espécie. O 
Pregoeiro comunicará às licitantes qual o meio de gravação estará utilizando e 
os registros decorrentes desta poderão sérutilizados para comprovação de atos 
e fatos nele contidos, sendo que será arquivada por um período de 60 sessenta) 
dias após a data do reunião. 

6,6-A licitante vencedora será convocada o apresentar a proposta de preço 
definitiva, devidamente ajustada, e a firmar o instrumento contratual, nos 
moldes do minuta de contrato constante do Anexo IV deste edital, 

6.7 - O Município de General Sampaio sé reservará ao direito de efetuar 
diligências visando conttrrnor os inforrnaçces apresentadas pela licitante sobre 
os características dos serviços ofertados; Caso sejam encontradas 
discropâncias entre informações contidas em documentação impressa e na 
proposta especifica, prevalecerão as do proposta. Se inoxequlveis, este fato 
implicará na desclassificação da proposta da liditante, 

1,0- DA FASE DE CLASSIFICAÇÃO DE PREÇOS 

7.1 Serão abertos os envelopes Proposta de Preço de todos os licitantes e o 
Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram 
propostas de preço para o fornecimento do(s) objetaís) da presente licitação e 
as respectivos valores ofertados. 
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7.2 - O Pregoeiro fará a ordenação aias valores das proposlos, em idem 
decrescente, de iodos os licitantes, classificando o Licitante com proposta de 
menor preço por lote e aqueles que tenham apresentado propostas em valores 
sucessivos e superiores em até 10,0% dez por cento) relativamente à de menor 
preço, para que seus representantes participem dos lances verbais. 

7.2,1 - Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços 
nas condiçôes definidas no item 7.2, o Pregoeiro classificará as melhores 
propostas, até o máximo 03(três), para que seus representantes participem dos 
lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
7.2.2 - O Pregoeiro poderá consultar c todos os licitantes que apresentaram 
propostas de preços superiores ao menor preço, se estes desejam participar da 
fase de lances verbais com preço inferior ao lã estabelecido nesta fase. 

7,3 - Em seguida, será dado inibia à etapa de apresentação de lances verbais, 
que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com 
preços decrescentes. 

7.3.1 - O Pregoeiro convidará individualmente os representantes dos licitantes, 
de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do proposta 
classificada de menor preço S os demais, em ordem decrescente de preço. 

7.3.2 - Só serão aceitos os lances cujas valores [orem inferiores ao último lance 
que tenha sido anteriormente registrada, não sendo aceitos dois ou mais lances 
de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 

7,3.3 - Caso não mais se realizem lances verbais, saro declarada encerrada a 
etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de 
menor preço. 

73.4 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo 
Pregoeiro, implicará exclusão do licitante dos rodadas posteriores de oferta de 
lances verbais, ficando sua última proposta registrada para classificação, no 
fil da etapa competitiva. 

7.3,5 - Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará o 
existência de ME e FEP, para os efeitos do contido na Lei Complementar 
23/2006, procedendo como previsto no item 9. 

7.4 - Declarado encenada a etapa competitivo á realizada o clos,Wtcoçôo final 
das propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, 
quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

7.4.1 - Será verificado o conformidade entre  proposta escrito de menor preço 
e os valores estimados para a contraloçào. 
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7.5 - Coso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente 
classificados sem que se realizem lances verbais, o desempate se fará por 
sorteio, em ato público, na próprio sessão do Pregão, observado, 
primeiramente, o disposto no item 7,5.' 

7.5.1 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 
45 da Lei Complementar M. de 14 de dezembro de 2006, o pregoeiro aplicará 
os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de 
pequeno porte, da seguinte forma: 

7.5.1.1 - Entende-se por empole aquelas situações em que os propostas 
• 	apresentadas pelos microernpresas e empresas de pequeno pode sejam iguais 

043 até 5% dinco por cento superior ao rnelY preço. 

7.51.2 - Poro efeito do disposto no 7.5.1 .1, ocorrendo o empate, proceder-se-á 
do seguinte forma: 

- a microempreso ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 
do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão, situação em 
que será ad]udicado em seu favor o objeto licitada: 

II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, naforma do inciso 1 deste item, serão convocadas os remanescenles que 
porventura se enquadrem na hipótese do item 7.5.1 .1 deste Edital, na ordem 
classificatória, para o exercido do mesma direito, também todos no prazo de 
cinco rrnutos cada, sob pena de prpcuso;. 

li! - no caso de equivalência dos valores apresentados pelos microempresos e 
empresas de pequeno porte que se encontram nos intervalos estabelecidos no 
tem 7.5.1,1, inciso i deste Edital, será realizado sorteio para definir aquele que 
primeIro poderá apresentar melhor oferta. 

7.5.13 'Na hipótese da não-cantrcstaçàonos termos previstos no item 7.5.1.2 
deste Edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposla 
originalmente vencedora do certame. 

7.5.1.4 - O disposto no item 7.5.12 somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 

7.5.1,5 - Após o desempate, poderá o yegoeiro ainda negociar um melhor 
preço casa ela não atinja o valor de referência definido pela administração 
pública. 
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7.6 - Nas situações em que não se realizem lances verbaL ou depois de 
declarado o encerramento da etapa compefltivcl, ou se a oferta não for 
aceitável ou no exame de oferto subsequente, o Pregoeiro poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a 
Administração. 

7.7 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 

7.8 - Os Licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos no Envelope n.O 01 (Proposta de Preço), ou os apresentarem em 
desacordo como estabelecido neste edita!, ou com irregularidades, bem como 
os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, serão 
considerados desdassificodos, não se admitindo comptementação posterior. 

7.8.1 - Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços de mercado, 
acrescidos dos respectivas encargos. 

7.9 - Em caso de divergência cofre informações contidas em documentação 
impressa e na proposto específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de 
divergência cofre informações contidas nos documentos exigidos pelo editaL e 
em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as primeiras. 

8.0 - DA FASE DE HABILITAÇÃO EDO JIJLGAAAENTO 

8.1 - Efetuados os procedimentos previstos no nem 7 deste edital, e sendo 
aceitável a proposta classihcoda drn primeiro tugor, o Pregoeiro anunciará o 
abertura do envelope referente aos [Documen tos  de. Habilitação' desta 
licitante. 
6.2 - Os licitantes que deixaram -de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos no Envelope n°02(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem 
em desacordo como estabelecido neste edital, ou com Irregularidades, serão 
considerados inabilitadcs, não se admitindo cornplementaçao posterior, salvo 
disposto no item 8.21. 

8.2.1 - Na forma do que dispõe o ad. 42 da lei Complementar n°123, de 
14.1 2,2t6, a comprovação da regu!addade fiscal das microernpresas e 
empresas de pequeno porte somente será Sgida para efeito de assinatura do 
contrato, 

8.2.1.' - Para efeito do disposto no item acima, os ME e EPP, por ocasião de 
participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente algeme rêstriçõd, 
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82.] .2 - Havendo alguma restrição no comprovação da regularidade fiscal, 
será assegurado o prazo deUS (cinco) dias úteis, contado a partir do momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou posiWas com efeito de certidão 
negativa. 

8.2.1.3 - A não-regularização do. documentação, no prazo previsto no item 
anterior, implicará decadência do direita à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no cri. 81 da Lei n ° 8.666/93, sendo facultado à Administração 

C. 

	

	convocar as licitantes remanescentas, na ordem de classiticação, para o 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação, 

8.2.1.4 - Será inabilitado o ficifirante que não atender às exigências deste edital 
referentes à fase de habilitação, bem como apresentar os documentos 
defeituosas em seu conteúdo afornia, é ainda, a ME ou EPP que não apresentar 
a regularização do documentação de Regularidade Fiscal na prazo definido no 
liam !82l  .2" acima. 

8,3 Constatado o atendimento das edgências fixadas no edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o •objeto da licitação, pelo 
Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso. 

8.4 - Se o oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórios, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida 
renegociação - item 8.6 do edital, verificando o sua aceitabilidade e 
procedendo à verificação da habituação do licitante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até unia proposta que atenda 
integralmente ao edital, sendo o respectivo licitohtb declarado vencedora a 
ele adjudicado o objeto do certame. 

8.5 O licitante declarado vencedor db certame deverá apresentar, na própria 
sessão. Proposta de Preço formal que ratifique o último lance ofertado, se foro 
caso, Éfacultado ao Pregoeiro prorrogara prõza,mnotivadornente, por24 (vinte 
e quatro) horas, contadas do notificação realizada na audiência pública do 
Pregão; 

8,6 Da sessão do Pregão será lavrada ato circunstanciada, que mencionará 
os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na 
ordem de classificação, ti análise da documentação exigida para habilitação 
e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada )  ao final, pelo 
Pregoeiro sua Equipe de Apoio e pelo(s) representante(s) credenciados dos) 
liciiantejs) presentes) à sessão ou por representantes entre eles escolhidos 
sendo o número mínimo de dois licitantes, 

8.7 - Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o 
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preço final seja igual ou inferior ao previsto parco aquisição cbs produtos será 
eito, pelo Pregoeiro, a adjudicação ao kitante declarado vencedor do 

certame e encerrada a reunião. Posteriormente, o processo, devidamente 
instruido, será encaminhado paro a Secretaria competente para homologação 
e subsequente contratação. 

8.8 - Os envelopes cornos documentos retalhos à habilitação dos licitantes não 
declarados vencedores serão retirados pelos representantes dos licitantes na 
própria sessão. Os remanescentes permanecerão em poder do Pregoeiro, 
devidamente lacrados, durante 20 (vinte) dias correntes à disposição dos 
licitantes, Findo este prazo, sem que sejam retiradas, serão destrufdos. 

9.0- DOS RECURSOS 

9,1 - Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, 
qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, o intenção 
de Interpor recurso, corri registro em ata da síntese das suas razões, podendo 
untar memoriais no prazo de 03 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimadas para apresentar contranazões cal igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada 
visto imediata dos autos. 
9.11 - O recurso contra decisão do(a) Pregcelroa) não terá efeito suspensivo. 
9.1.2 - A falto de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao 
final da sessão do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a 
adjudicação do objeto da licitação pela(a) Pregoeiro(a) ao licitante vencedor. 
9.1.3 - A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a 
termo em ata, facultado ao{à Pregõelro(a)o exame dos ratos e julgamento 
imediato do recurso. 
9,2 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetiveis de aproveitamento. 
9:3 - Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos Interessados na Secretaria Ordenodora de despesas. 
9.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, o(a) Secretário(a) de origem homologará o procedimento 
ticitatório e adjudicará o oblato ao(s licitante (s) declarados} vencedor(es) do 
certame, determinando a contratação da adjudicatária. 
9,5 . Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão 
conhecidos. 	 . 

10.0 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

0.1 Após a declaração do vencedor da Ucitação, não havendo manifestação 
das Licitantes quanto si interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto 
licitado, 
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10.2 No caso de inte,posiçõc de recurso, depois de proferido a decisão e 
constatada a regularidade dos atos praticados, o Pregoeiro adjudicará o 
objeto e homologaró o procedimento licitatório. 

10.3 Quando da adjudicação, se a divisãc do valor global pela quantidade do 
item. não for exata, será considerada os duas primeiras casas decimais, 
excluindo-se qualquer tipo de arredondamento paro cima ou para baixo. 

10.4 Superadas lodos os fases, consumada a adjudicação do item e procedida 
à competente assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, as empresas 
registradas obrigar-se-ão ao fornecimento dos itens cotados em suas propostas 
de preços durante aprazo de sua vigência, sempre que os pedidos lhes forem 
realizados. 

110 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.10 Registro de Preços será formalizado por Intermédio da Ata de Registro de 
Preços, na forma do Anexo IV  nas condições previstas neste Edital. 

11.2 A Ato de Registra de Preços, resultante deste certame, terá vigência de 12 
doze) meses, contada da data de sua publicação na Imprensa Oncicil do 

Município. 

12.0 DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

12.1 Homologado o resultado da Licitação, o órgão gerenciador, respeitada a 
ardem de classificação  o.quantidade de fornecedoras a serem registradas, 
convocará formalmente as fornecedoras, com antecedência mínima de 03 
ltrês} dias úteis, informando o loca!, data e bata para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços e termo contratual, e logo que cumpridos os requisitos de 
publicidade, terá efeitp de compromisso para fornecimento dos materiais nas 
condições aqui estabelecidas. 

•. .: . . . 

12.1.1 O(s) preço(s) registrado(s) e a indicação das respectivas fornecedoras 
serão divulgados na Imprensa Oficia] do Município e ficarão dIsponibilizados 
durante a vigência da Ato de Registro de Preços. 

121.2 Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser 
respeitada a ordem de classificação das empresas constantes do Ala, 

12.2 A Ata de Registro de Preços .não obrigo a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GENERAL SAMPAIO a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo 
ocorrer Licitações especificas paro aquisição dos produtos, objeto deste Edita!, 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada à beneticiáa do registro 
a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

12.2.1 O direito de que frota o sub-ilem anterior poderá ser exercido pela 
beneficiaria do registro, quando a PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL SAMPAIO 
optar pela aquisição dos produtos, cujos preços estão rsgishodos, por outra 
meio legal permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e os preços cotados 
neste for igualou superior ao registrado. 
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12.3 - o licitante, quando celebrada a Ata de Registro de Preços fica obrigado 
a aceitar, nas mesmos condições pactuados, os acréscimos ou supressões 
quantitativas que se fizerem necessários, a critério do administração pública, 
respeitando-se os limites previstos na Lei n8.666193 e alterações postetiores, até 
2591, Ante e cinco por cento) do valor máximo consignado no Ata de Regisiro 
de Preços. 

13.000 Gae4cIflAe4jo E DOS USUÁaOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

13.1 A Secretaria de Proteção Sociot, será o órgão responsável pelos atos ris 
controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta 
Licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a 
ordem de classificação e os quantitativos a serem adquiridos, às fornecedoras 
para as quais serão emitidos os pedidos. 

131.1 Entende-se por órgão usuário, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenho participado de certame licitatório. 

13.2 PoderóCão) utilizar-se da Ato de Registro de Preços quai(ciis)quer 
õrgõo(ões) ou entidadels da Administração Pública que não tenhafrn) 
participado do certame licitatório. mediante prévia consulto ao órgão 
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, 
respeitadas foque couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n 
8.666, de 1993 e no Decreto n° 013 de 20 defaneiro de 2017. 

13.3 As aquisições ou contratações adicionais, decorrentes cio disposto no sub- 
 
- 

Item lii, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a '00% (cem por 
cento) dos quantitativos registrados na Ata de Reistro de Preços não podendo 
exceder todas as adesões, ao qulntuplo cio quantitativa de cada jersi 
registrado. . 

13.4 Caberá a fornecedora beneficiária da Ata .de Registro de Preços, 
observados as condições nela estabelecidos, optar pela aceitação ou não dc, 
fornecimento independente dos quantitativos registradas em Ata, desde que 
este fornecimento não pre]udique as.abrgoções anteriormente assumidas. 

115 os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer usa do Ata de Registro de Preços deverão manifestar seu 
interesse junte ao órgão gerenador da Ato, poro que este indique as possveis 
fornecedoras e respectivos preços a serem praticados e obedecendo ci ordem 
de classificação. 

14- DO CONIRATO/TERMO DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 Encerrada o processo licitatório para o Registro de Preços, o Admin[stração, 
respeitada a ordem de classificação, convocará a adjudicatária classificada 
em primeiro lugar, para dentro do prazo de 03 dias úteis, a contar da dota de 
convocação, assinaram o Cont,atoJferrno de Repistro de Preços, terá efeito de 
compromisso de fornecimento nos condições estabelecidas no presente 
documento edital cio. 
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14.2 A fornecedora será convidado, para assinar o instrumento contratual 
respectivo e a restitui-lo devidamente assinado por seu representante legal, 
consoante estabelecido em seus atos constitutivos, observada paro esse efeito, 
o prazo de 03 (três) dias úteis, 

14.3 Quando a adjudicatória, coser Convocada não assinar o Contato/Termo 
de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, será facultado à 
Administração, sem prejuízo de se aplicar as devidas sanções convocar a 
licitante seguinte, na ordem de classificação, para fazê-lo. 

14.4 É facultado ao CONTRATANTE, quando a convocada não comparecer no 
prazo estipulado no sub-ilem anterior, não apresentar situação regular no ato 
da assinatura do Instrumento contratual ou ainda, recusar-se a assinar o mesmo 
injustificadamente, convocar as demais fornecedoras registradas, se houver, na 
ordem de classificação, sem prejuízo do aplicação das sanções previstas neste 
Edital. 

14.5 O prazo de convocação poderá S ser prorrogado, urna vez, por igual 
período, quando solicitado pela fornecedor, durante o seu transcurso e desde 
que ocorra motivo justificado $ aceito pela PREFEITURA MIN ICIPAL DE GENERAL 
SAMPAIO.  

14.6 Na assinatura do instrumento contratual poderá ser exigida a apresentação 
das certidões de habilitação consignadas no Edital; as quais deverão ser 
mantidos pelo Licitante durante a vigência do instrumento contratual, 

14.7 - Formalizado o Ccntrato[íermo de Registro de Preços, durante sua 
vigência, a empresa detentora estará obrigada ao seu integral cumprimento, 
bem como ao de todas as demais condiçõe5 estabelecidas neste edtal, sob 
peno dos sanções previstos no ad. 87 dc, Lei 8666193. 

14.8 - A revisão dos preços registrados deverão obedecer aos critérios previstos 
nos artigos 17 e seguintes do Decreta Municipal « 01312017. 

15.0 DO PREÇO, REAJUSTE, REEQUILÍeRIO E DA DOTAÇÃO 

15.1 - PREÇOS: Os preços ofertadas devem ser apresentados com a incidência 
de todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciádos, Fiscais e comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas 
previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos itens licitados, inclusive 
a margem de lucro. 

15,2- REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes 
de decorridos •1 2(doze) meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser 
utilizado o Indica IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 

15,3- REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou Impeditivos da execução do ajuslado.ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando óleo econômica 
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
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administrofi',o onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a ralação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e o retribuição da Administração para a justo 
remuneração do fornecimentoobjativando a manutenção do equilíbrio 
económlco-tlnanceko inicial do contrato, na forma do arligo 65, lF,d' da Lei 
Federal n.° 8666193, alterada e consolidada. 

15.4 DA(S) DOTAÇÂO(Õ€S) ORÇAMENTÁRWS) 

154.1- As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir 
desta licitação correrão à conta de recursos municipais, estaduais e federais 
especilicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, das Secretarias 
participante do processo. 

16.0 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO DO PROPONENTE 

16.1 A fornecedora terá seu registro cancelado quando: 

a) descurnprir os condi da Ato de Registro de Preço% 

b) não assinar o termo contratual, no prazo estabelecido pelo Administração, 
sem justificativo aceitável: 

c) tiver presentes razões de interesse público. 

16.2 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas,, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa e será formalizado por despacho da autoridade 
competente do órgão gerenciador. 

16.3 Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de 
cancelamento do Ata de Régisiro de Preços ou não aplicação de sanções, os 
inadimplementos decorrentes das .situações .o seguir, quando vierem a afetar a 
entrega dos produtos no local onde estiver sendo executado o objeto do 
Contrato:  

a) Greve geral: 

b) Calamidade pública: 

c) Interrupção dos meios de transporte; 

d) Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais: 

e) Outros casos que se enquadrem no porágráto único do art. 393 do Código 
Civil Brasilefro Lei n° 0.406102) 

16.4 Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pelo 
CONTRATADA. 	 .. . 
16.5 Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força 
maior, o fato deverá ser comunicado ao órgão Gerenciador. até 24 horas após 
o oco,rênckh, Caso não 53)0 CL'mprido este prazo, o rcio da ocogêncla será 
considerado coma tendo sido 24 horas antes da dato de solicitação de 
enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 
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16.6 Em qualquer dos hipóteses acima, concluído o processo, a Prefeitura 
Municipal de General Sampaio fará o devido apos4ilomento na Aio de Registro 
de Preço e informará à(s) fornecedora(s) a nova ordem de registro. 

17.0 DO CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DO REGISTRO DE PREÇO 

17.1 A Ala de Registro de Preço, decorrente desta Licitação, será cancelada 
automc,ticamente: 

a) por decurso do prazo de vigência; 

l) quando não restar(em) fornecedora (s) registrada (s), 

18- DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1 - A entrego dos produtos deverá ser processado no prazo máximo de 05 
cinco) dias corridos, a contar da data de recebimento do Ordem de Compras; 

82-Provisoriomente, paro eFeitode posteriorveãíicnção da conformidade do 
objeto com a especificação nos termos cio ort.73, Inc. 1, alínea "a', do Lei 
federal n08666/93: 

18.3- Definitivamente, após ci veriticõção da qualidade, adequação do serviço 
e consequente aceitação, nos termos do art]3. inc. 1, alínea '•b" da Lei federal 
n8666I93, 

19- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Pela nexecução parcial ou total do objeto desta licitação, a 
Administração poderá aplicar sempre por escrito, garantido a prévia defeso, a 
ser exercida no prazo máximo de 05 (Cinco) dias úteis da notificação, os 
seguintes sanções previstas nos termos cka artigo 87 da Lei Federal 8.646/93: 

ci) advertência: 
b) multa; 
c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento temporário para 
contratar com o Administração por um prazo não superior o 02 (dois) anos: 
d) declaração de iniclorjeidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os mofivos determinantes da punição, ou até 
que seja promovida a reabilitaçãõ, perante o própria autoridade que aplicou 
apenalidade. 
9.2. As multas serão, em cada coso, graduadas pela Administração, de acorda 

com a gravidade da infração, observado os seguintes limites m&imos: 

o) 0,3% três décimos por cento) por dia, até o 3O (trigésimo) dia de atraso, 
calculada sobre o valor do material não enfregue: 
b) 20% vinte por cento), calculada sobre o valor do material não entregue, no 
caso de atraso superior a 30 [trinta) dias. 
9.3. O recolhimento da multa iéverá ser feito através de guio própria, à 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL SAMPAIO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
a contar da datado sua exigibilidade; 

A. 	3ØCdLIO 
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9.4. A multa o que alude o subitem 37,2 não impede que a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE GENERAL SAMPAIO rescinda unilaterainiente o Contrato e 
aplique outros sanções previstas no Contraio: 

19,5, Incorrerá também em pencilidade o adjudicatório que, sem justo nativo 
aceito pela Administração, atrasar a assinatura do contrato: 

19.6. A licitante, adjudicatário ou contratada que deixar de entregar ou 
• apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do controlo, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, garantida prévia e amplo defesa, ficarei impedida de licitar e 

• contrai com o Munlcipio de General Sarnpaia pelo prazo de até cinco anos 
e, se for o caso, será descredertciadcj no Cadastro de Fornecedores  por igual 
período, sem prejuizo da ação penal corrêspondenle na formo da lei: 

19,7. A muli eventualmente imposto à coniratada será automaticomente 
descontado da fc'tura a que fizer jus, acrescida de juros moratórias de 1% (um 
por cento) ao mes. Caso  contratada não tenha nenhum valor a receber desta 
Prefeitura Municipal de General Sompaio, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados de sua inl,naçõo, para efetuar o pagamento da 
multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão 
encaminhados ao Órgão competente para que eja inscrita na dívida ativo do 
Município, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial da 
multa. 

20-DA RESCISÃO 

20.' Fico reservado à CONTRATANTE o dfreito de cons4cierar rescindida o 
Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem 
que à CONTRATADA caiba o direito à indenação de qualquer espécie, nos 
seguintes casos: 

ai Inabservõncia de dispositivos legais por parte do CONTRATADA. 
• bj Inadirribiemento não justificado de qualquer Cláusula do Contrato por parte 

dctCONTRATADA. 
cj Sub-contratação parcial ou Total do objeto da Contrato, sem expresso 
autorização da CONTRATANTE, 
d Folência, insolvência, dissolução judicial ou extrojudiciol da CONTRATADA. 
impetrado, homologada ou decretada. 
e) Caso a CONTRATANTE não use o direito de rescindir o CONTRATO poderá a 
seu exclusivo critério, sustar o pagamento das faturas pendentes até que a 
CONTRATADA cumpra integralmente a condição Contratual infringida. 

21-00 ACOMPANHAMENTO EDA FISCALIZAÇÃO 

9.1. Em atenção ao art. n° 67 da Lei Federal n. 8.666193, a execução deste 
Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores das Secretarias 
participantes do processo, devidamente designado, a quem compete: 
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- Anotar, todos as ocorrências relacionados com a sua execução, 
determinando o que for necessário à regularização dos faltas ou defeitos 
observados: 
LI - Receber provisório e deunilivc,nienle o objeto do Contrato, a partir do qual 
poderá ser realizado o pagamento de que trota o cláusula sétimo: ou rejeilá-lo, 
se executado em desacordo com este Contrato; 
III - Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, 
apresentando, se foro caso, as junfificativas para a tomada dessas providências 
pela autoridade responsável. 
Parágrafo Único - As decisões e proidências que ultrapassarem o 
competência do mencionado servidordeverão ser solicitadas os seus superiores 
em tempo hábil para a adoção das medidos convenienles. 

22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência desqinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo Administrativo, vedado a indursão posterior de 
documento ou informcição que deveria constar no ato da sessão pública. 

20.2. A autoridade competente para determinara contratação poderá revogar 
a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente paro justificar tal conduta, 
devendo anulá-lo par ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado; 

a) A anulação do procedimento induz  da contrato; 

bj Os licitantes não terão direito à indenizaçãõ em decorrência da anulação 
do procedimento licitatório, ressalvada o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressorcldo pelos encorgosque tiver suportado no cumprimento do contrato. 

201 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de sua proposta e a Prefeitura) não será, em nenhum coso, responsável por 
esses custos, Independentemente da condução ou do resultado do processo 
lictiatóri o; 

20.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e das documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 

20.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer foto superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada 
para o dia, hora e local que será noticiado para o primeiro dia úIil subseqüente, 
do horário e locol aqui estabelecido, desde que não haja comunicação do 
Pregoeira em contrário; 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente normal na Prefeitura Municipal de General Sampaio; 
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207. O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis na sede da Comissão 
Permanente de Licitação cia OShQOmin às 1 2hrnin, ou ainda no corno Poda] 
de Licitações do Tribunal de Contas do Estado da Ceará - TCE 
Íhttr,:Itwww.tce.ce.00v.brlmunjcioiosl}. 

20.8. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretados em 
favor da ampliação da disputo entre os interessados sem comprometimento 
do segurança do futuro contrato. 

20,9 - Fica eleito o foro da Comarca de General Sompuio, Estado do Ceará, 
para dirimir todo e qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não 
possa serresolvicla pela via administrativa, renunciando-se desdejá, a qualquer 
outro, pc. mais privilegiado que seja 

21.0 DAS PALAVRAS, SIGLAS E ABREVIATURAS 

21.1 Nesta Licitação poderão ser encontradas palavras, siglas e abreviaturas 
com os mesmos significados, como: lõmbém necessário se faz um melhor 
detalhamento sobre a significado da algumas delas, conforme abaixo: 
Licitação - O procedimento de que trata o presente Edital, 
Prefeitura Municipal de General Sampaio - E a órgão de onde se origina a 
presente Licitação do Sistema de Registro de Preços, 
Proponente/interessada/UcItonte - Empresa que participo da presente 
Licitação. 
Habilitação -Veriticação atualizado da situação jurfdlca, qualificação técnica, 
econômico-financeira e regularidade fiscal, exigido neste Edital, para o 
vencedor desta fase. 
Conlrato/Instumerilo Conftahial - E o instrumento bilateral obnigacional de 
Direito Público que gera obrigações tanto para a Controlada quanto para a 
Contratante assinado por estas. 
Contratante -É a Prefeitura do Município de General Sampaio, Estado do Ceará 
e órgüos e entidades que não tenham participado de certame licitotôrio e bem 
caracterizados logo acima na mencionada Ata de Registra de Preços. 
Contratada - Empresa à qual foi adjudicada o objeto desta Licitação e é 
signatária do contrato com a. Administração Pública para entregar o objeto 
solicitado, 
Intervenlêncla - atribuição de órgão da Administração Direta integrante do 
Sistema de Registro de Preços, que convocar a detentora para efetivar 
contratação do objeto desta Ucitaào, 
Fiscalização - E atribuição dos gastares dás órgãos e entidades que integram o 
sistema de Registro de 'roças. 
Pregoeiro - Servidor designado por ato do titular do Poder Executiva Municipal 
para realizar os procedimentos de :oredencidmonto dos interessados, 
recebimento dos envelopes dos propostas de preços e da documentação de 
habilitação, abertura das envelopes, condução dos procedimentos relativos 
aos lances, Também será o responsável péla escolho da proposta ou do lance 
de menor preço, elaboração da ata, condução dos trabalhos de apoio e 
recebimento de impugnação ao Edital e de recursos contra seus atos. 
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Equipe de Apoio - Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo 
Municipal, formado por no mínimo 02 dois) Servidores que prestarão a 
indispensável e necessária assistência à Pregoeira durante o realização do 
Pregão. 
Autoridade Superior - E a titular do órgão desta Licitação, incumbido de definir 
o objeto da Licitação, elaborar seu lermo de referéncia, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir sobre impugnaaão ao Edital, determinar a 
abertura da Licitação, decidir os recurscs contra atos do Pregoeiro, homologar 
o resultado da Licitação e promover a celebração do Ata de Registro de 
Preços. - 
Item - objeto desta Licitação, que pode ser colada indkAdualmente pelo 
Licitante e a seu exclusivo critério, e devendo ser cotado prevendo o seu 

ZuantItativo integral. 
rgâo Padlclpcinte do Sistema de Regtstr.o de Preços - órgãos ou entidades do 

administração pública que participarem dos procedimentos iniciais do Sistema 
de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços. 
órgão Gerenclador - árgão ou entidade do administração pública municipal 
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para O REGISTRO 
de preços e gerencíamenio do ata de registro de preços dele decorrente. 
Ata de Registro de Preços - documento vinculairvo, obrigacionai, com 
característica de compromisso paro futura contotaçôo: em que se registram os 
preços, fornecedores, árgõos participantes e condições a serem praticadas, 
conforme as disposiçõecontidas no instrumento convocatória e propostas 
apresentadas; 	 - 
Detentora do Registro de Preços - E a empresa que tem preço registrado no 
Sistema de Registro de Preços. 
Sistema de Registro de Preços/SRP - Conjunto • dó procedimentos para O 
REGISTRO formal de preços Telotivos aos fornécirnentos e aquisição de bens, 
para contratações futuros. 

General Sampaio - CE. 09 de abril de 2019. 

	

Francisco Adio 	ir de oliveira 
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